
Wffi l) I lt[: l'ül{lÂ t..L(; l.\ LÂ l'l\rÂ Fls

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 046112020

Florianópolís, 25 de novembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO LAERCIO SCHUSTER

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei no 0268.512020, que "lnstitui o

Cartão Receituário para tratamento de doenças crônícas previamente diagnosticadas,

aos pacientes que realizem tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de

Santa Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,
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Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

ccrzozor RQX 160



#ffiH##*ll*,i*iffi
lTU

t)i tl'|, IUIìtÂ l.lr(;trt e{''

Ofício GPS/DL/ 10í8 12020

Florianópolis, 25 de novembro de 2O2O

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECËBIDO
HORARIO

DATA:

ASS. RESP.:

Senhor Chefe,

Reencaminho a Vossa Excelência a solicitação contida no

parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de

Lei no 0268.512020, que "lnstitui o Cartão Receituário para tratamento de doenças

crônicas previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizem tratamento em

unidades públicas de saúde no Estado de Santa Catarina", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

tenciosamente,
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Excelentíssimo Senhor

RICARDO MIRANDA AVERSA

Chefe da Casa Cívil

Nesta

Dep LAERCIO SCHUSTER

meiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GGnozoRQX 160
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Ofício GPS/DL/ 10í9 12020

Florianópolis, 25 de novembro de 2020

llustríssimo Senhor

DANIEL KNABBEN ORTELLADO

Presidente do Conselho Regional de Medicina (CRM-SC)

Nesta

,l Senhor Presidente,

Reencaminho a Vossa Senhoría a solicitação contida no

parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de

Lei no 0268.512020, que "lnstituí o Cartão Receituário para tratamento de doenças

crônicas previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizem tratamento em

unidades públicas de saúde no Estado de Santa Catarina", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

RCIO SCHUSTER

Primeiro Secretário

SffiH*l#***H#

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA crvrL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 025/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 7 de janeiro de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção aos Ofícios no GPS/DU071312020 e
no GPS/DL/101812020, encaminho a Vossa Excelência o Parecer no 48112020, da
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Parecer no PAR 188112020-COJURUSES, da Secretaria
de Estado da Saúde (SES), ambos contendo maniÍestação a respeito do Projeto de Lei
no 0268.512020, que "lnstitui o Cartão Receituário para tratamento de doenças crônicas
previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizem tnatamento em unidades públicas de saúde
no Estado de Santa Catarina",

Respeitosamente,
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Diretor de Assuntos Legislativos*
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Ëxcelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta
rPoúíla 

Írc 0402020 - DOE 2í.4í6
Dolog.gão do @rpaü)rcla
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scc 17,t30/2020

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 40í, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SG
Telefone: (48) 3665-2054 | +mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSUTTORIA JURÍDICA

PARECER N9 481/20-PGE

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

Processo : SCC L2906 | 2020

lnteressada(ol: Casa Civil

Ementa: Pedido de diligência em projeto de lei de iniciativa

parlamentar que "lnstitui o Cartão Receituário pora tratamento de

doenças crônícas previamente diagnosticodas, aos pacientes que

reolizem tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de

Sonto Catorina". Ofensa ao Pacto Federativo por gerar obrigações aos

Municípios. Violação à tripartição de poderes por indevida ingerência

do Legislativo na Administração Pública. Vício de iniciativa, privativa

do chefe do executivo. Ofensa aos preceitos constitucionais inerentes

à saúde. ContrarÍedade à legislação federal que regula a matéria.

Violação da atribuição privativa do chefe do Executivo.

lnconstitucionalidade total.

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica,

Por meio do Ofício n' LOT3ICC-DIAL-GEMAT, de 9 de setembro de 2020, a Casa

Civil, por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicita a manifestação desta

Procuradoria sobre o Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n' 268.5/2020, de origem

parlamentar, que "lnstitui o Cartão Receituário para tratamento de doenças crônicas

previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizem tratamento em unidades públicas

de saúde no Estado de Santa Catarina".
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAI DO ESTADO
CONSUTTORIA JURíDICA

O pedido de diligência feito pela ALESC, por intermédio da Casa Civil, tem

fundamento no art. 7L,xlv do Regimento lnterno da Assembleia, verbisz

Art. 77. Cobe às Comissões Permdnentes, em razão de matério de sua
competêncio, e às demais Comissões, no que lhe for oplicóvet:
XIV - promover diligêncid interna ou externo, visando à instrução do
processo legislativo, solicitdr audiência ou a colaboração de órgãos ou
entidades da Administrdção Pública Direta, tndireto ou Fundacionol, e da
sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu pronunciamento.

Eis a justificativa do projeto em epígrafe

"A propositurd ora opresentadd objetivo a instituição do cortão Receituârio
na rede pública de saúde, tratondo-se este de um instrumento Íocititddor
aos pacientes com diagnóstico crônico de soúde e que mensalmente
necessitam ogendar consulta médica poro renovarem suds receitas.
É sabido gue o trotdmento de doenços uônicos demando a utitização de
certos medicamentos de uso controlado, sendo indispensável, pora tonto, d
apresentoção de receituário médico. lsso, entretonto, acaba qidndo um
problema cíclico, hajo vista ds dificuldades existentes pdra
marcação/obtenção de consulta médico nd rede pública de saúde.
No coso em opreciação, a consulta médica obrigatória pard a obtenção do
receituório ocasiona diversos problemas, dentre os quais o mais grave é a
necessidode de o pociente, iá portador de doença, ficor submetido a um
longo período de espera.
Nesse contexto, a aprovação do presente projeto, que se encontd alicerçado
no inciso Xll do ort, 24 da Constituição Federal, que conlere à lJnião, aos
Estddos e oo Distrito Federol a competência paro legislarem
concorrentemente sobre proteção e o defesa da saúde, irá contribuir de
formd significativa paro d desburocratizoção do dcesso à saúde, gerando
economia ao Estado e melhorando a qualidode de vida dos pacientes,',

Para alcançar os objetivos apontados na justificativa, o projeto dispõe:

'PL 268.5/2020
lnstitui o canão Receituário paro tratamento de doenças cr1nicos
previomente diognosticadas, aos pacientes que realizem trotamento em
unidades públicas de sdúde no Estodo de Santo Catorino
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

CONSULTORIA JURÍDICA

Art. 7e Farão jus oo Cartão Receituório os pocientes que realizorem
tratamento em unidades públicas de saúde do Estado de Santa Catarina e
que forem diognosticodos com doenças considerodos crônicos, cuja
intervenção seja realizado com medicamentos de uso contínuo e controlado
Art. 2e. O Canão Receituário consiste em documento confeccionado pela
Secretorio do Estodo da Soúde, emitido por um profissional da área,
habilitodo e deviddmente identificado com número de registro de classe ou
conselho, para prescrever o medicamento.
$ 7e Devem constor no Cdrtão Receituório:
l- o datd de emissão do documento, com validade de 02 (dois) anos
ll - os dados pessoais do paciente;
lll- o Código lnternacional de Doença (ClD);

lV - a medicoção utilizada por meio dd nomencldtura de seu princípio ativo;
V-oposologio;e
Vl - os dodos de identiftcoção do profissional emitente, com número do
registro de classe ou conselho.

5 2e O Canão descrito no coput poderá ser renovado mediante autorização
do profissionol de saúde,

Art. 3e Nos termos desta Lei, considero-se doenças crônicds aquelas que
opresentam início gradual e duração longa ou incerto, que, em geral,
possuem múltiplas cousos e cujo tratamento envolve mudanços de estilo de
vida, em um processo de cuidado contínuo que, usualmente, não leva à curo.
Art, 4e O Poder Executivo regulomentará a presente lei, no forma do ort. 71,
lll, das Constituição do Estado de Santa Catorino.
Art. 5e Esta Lei entro em vigor no data de suo publicoção.

Estabelece o Decreto ne 2.382, de 28 de agosto de 20L4, que dispõe sobre o

Sistema de Atos do Processo Legislativo, sobre as diligências em relação a projetos de lei:

Art, 79. As diligências oriundos do ALESC em relação o projetos de tei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhodas às Secretarias de
Estddo ou dos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério dd dial, o outros Secretorias ou órgãos
considerodos necessórios, pard resposto no prdzo máximo de l0 (dez) dias,

O ofício de encaminhamento da Diretoria de Assuntos Legislativos da

diligência de projeto de lei à esta Procuradoria consigna que a análise deve tratar

exclusivamente da constitucionalidade e da legalidade da matéria em discussão.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

CONSULTORIA JURÍDICA

Passa-se, pois, à análise da legalidade e da constitucionalidade do projeto de

lei.

Em que pesem os bons propósitos da medida proposta, verifica-se que

apresenta alguns vícios formais e materiais de constitucionalidade.

O primeiro ponto é a ofensa ao pacto federativo, eis que lei se dirige também

aos Municípios, que também integram o Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, está eivado

de inconstitucionalidade, na medida em que fere a autonomia destes entes da federação,

garantida pelo art. 18 da Constituição Federal, ao impor-lhes uma conduta de atuação no

Sistema Único de Saúde.

O segundo aspecto a se considerar é que o projeto ofende o princípio da

separação dos Poderes do Estado, inscrito no art. 32, da Constituição Estadual (art. 2", da

Constituição Federal), em razão de que nova atribuição à máquina administrativa foi criada,

cuja execução foi incumbida diretamente ao Poder Executivo por meio de lei de iniciativa

parlamentar.

Em situação semelhante, tem-se o Parecer de 6e  7SlZlIgL , desta

COJU R/PGE, assim ementado:

Autógrafo de projeto de lei de iniciotivo porlamentor que dispõe sobre a
implantação de prontuário eletrônico do pociente nos serviços públicos e
privodos do Estodo de Santa Catorina. lnconstitucionalidade Íormol. padece

de vício de iniciativa lei que, resultonte de proposição porlamentor, crie
obrigações - oinda que de interesse da coletividade - com ônus finonceiros
pard os órgãos do Poder Executivo.

O terceiro prisma a ser analisado é o vício de iniciativa, pois leis que criem

novas atribuições à Administração Pública e a servidores públicos, adentram no âmbito da

iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Portanto, há clara afronta ao disposto artigo 61, g

1.e, ll, "e" da Constituição Federal, ao qual corresponde o artigo 50, g 2.e, Vl, da Constituição

1 Processo Admlnistrativo SCC 57 t7 l2OL8
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSUTTORIA JURÍDICA

Estadual.

O quarto tópico se refere ao conteúdo da norma. O projeto trata do tema da

saúde, direito fundamental assegurado pelo art. 196 da Carta Magna, que reza: "A saúde é

direito de todos e dever do Estodo, garantido mediante políticas sociois e econômicos que

visem à redução do risco de doença e de outros agrdvos e oo dcesso universal e iguatitário às

ações e serviços pard suo promoção, proteção e recuperação", direito igualmente assegurado

pelo art. 53 da Constituição Estadual de 1989.

A exigência de receita médica para aquisição de medicamentos (seja gratuita

ou onerosa), nada mais é do que um ato administrativo de proteção da saúde dos cidadãos,

que serão monitorados constantemente por profissionais da área da saúde, os quais

acompanharão a evolução da doença, a eficácia do medicamento, a melhora do quadro,

dentre outros. A criação de um cartão receituário com a intenção de substituir as receitas

médicas e evitar/diminuir as consultas médicas pode causar sérios prejuízos à saúde da

população.

Com o intuíto de regulamentar estas questões, exístem vários diplomas

normativos federais, podendo ser citados: Lei Federal ne 599U1973 (dispõe sobre o controle

sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos), Lei

Federal pe 63601L976 (dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os

Medicamentos, as Drogas, os lnsumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e

Outros Produtos), Portaria/MS 344 de 12 de maio de 1998 (aprova o Regulamento Técnico

sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial) e Portaria/Ms 3916 de 30

de novembro 1998 (aprova a Política Nacional de Medicamentos).

Desta forma, já existe um ordenamento que estabelece a necessidade de

receita médica para o correto tratamento de cada moléstia, com validade e exigências a

depender do tipo de doença e de substância, o que torna ilegal e inconstitucional uma lei que

tem o intuito de possibilitar a aquisição de medicamentos apenas com cartão receituário,

sem necessidade de análise periódica por um médico.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAt DO ESTADO

CONSUTTORIA JURÍDICÂ

O quinto ponto a ser considerado é que o projeto de Lei não poderá contrapor

preceitos já estabelecidos em normas gerais editadas pela União sob pena de afronta ao art.

24 e e 5$ da Constituição. Aliás, o STF já examinou essa questão da reprodução de norma

federal pelos outros entes da federação, decidindo que:

A técnica de remissão à lei federol, tomando-se de empréstimo preceitos
nelo contidos, pressupõe o possibilidade de o Estado legislar, de modo
originório, sobre o motéria.

6U ne 3.793, rel. Min. Marco Aurélio, julg. em 09.05.2073, Plenório, DJe de
06.08.2013).

Derradeiramente, mister analisar um sexto aspecto, qual seja: na hipótese de

ser exigida a regulamentação de situações não retratadas nas normas gerais expedidas pela

União, tal encargo caberia ao Governador do Estado, à vista da sua atribuição privativa para

expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis, bem como dispor sobre a

organização e o funcionamento da Administração Pública Estadual (art.7t,lll e lV, "a", da

constituição Estadual), dispensando a edição de lei para disciplinar matéría.

Ante o exposto, a despeito da boa íntenção do nobre representânte do Poder

Legislativo, constatou-se a existência de vício que maculam a constitucionalidade do projeto

de Lei ns 268.5/2020.

Este é o parecer que submeto à consideração superior.

CARI.A SCHMITZ DE SCHMITZ

Procuradora do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

CONSUTTORIA JURÍDICA

scc1290612020

Assunto: Diligência ao Projeto de Lei n.0268.5/2020.

Origem: Casa Civil.

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos.

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pela Procuradora do Estado,

Dra. Carla Schmitz de Schmitz, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos, cuja

ementa está assim lançada:

Pedido de diligêncio em projeto de lei de iniciativa parlomentar que "lnstitui
o Cartão Receituário pdro trotomento de doenças crànicos previomente
diagnosticadas, aos pocientes que realizem trdtdmento em unidades
públicas de saúde no Estado de Santa Cotorina". Ofensa ao Pacto Federotivo
por geror obrigações aos Municípios. Violação à tripanição de poderes por
indevida ingerência do Legislativo na Administração Públicd. Vício de
iniciativa, privativo do chefe do executivo. Ofensa dos preceitos
constitucionais inerentes à saúde. Contrariedade à legisloção federal que
regula a matéria. Violoção da otribuição privativa do chefe do Executivo.
I n constituci o na li d a de toto l.

Assim, submeto à elevada apreciação.

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

MARCELO MENDES

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

GABINETE DO PROCURADOR.GERAT DO ESTADO

scc 12906/2020

Assunto: Pedido de diligência em projeto de lei n' 268512020 de iniciativa parlamentar

que "lnstitui o Cartão Receituário para tratamento de doenças crônicas previamente

diagnosticadas, aos pacientes que realizem tratamento em unidades públicas de saúde no

Estado de Santa Catarina". Ofensa ao Pacto Federativo por gerar obrigações aos

Municípios. Violaçâo à tripartição de poderes por indevida ingerência do Legislativo na

Administração Pública. Vício de iniciativa, privativa do chefe do executivo. Ofensa aos

preceitos constitucionais inerentes à saúde. Contrariedade à legislação federal que regula

a matéria. Violação da atribuição privativa do chefe do Executivo. lnconstitucionalidade

total.

Origem: Casa Civil (CC).

De acordo com o Parecer nc 48U20-PGE da lavra da Procuradora do Estado

Dra. Carla Schmitz de Schmitz, referendado pelo Dr. Marcelo Mendes, Procurador-Chefe

da Consultoria Jurídica.

sÉRGIo IÁGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

DESPACHO

01. Acolho o Parecer ne 4/8,L120-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna

Pereira, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

02. Encaminhem-se os autos à Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

da Casa Civil.

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

ATISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado
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18t09t2020 Lei Ordinária 6177 2006 de Guarulhos SP

@l,ejs &
www. LeisM unicipais.com.br

LEI NO 6177, DE 13 DE SETEMBRO DE 2006

cRrA o cnnrÃo-REcEtrA, DESnNADo À nrnovnçÃo
RUrOrt,lÁflCA DAS RECETTAS DE DOENçAS CnÔN|CAS

PREVIAMENTE DIAGNoSTIcADAS Aos usuÁnIos oos
HOSPITAIS, PRONTOS-SOCORROS, PRONTOS.

ATENDIMENToS E UNIDADES DE snÚor Do MUNIcÍpIo e

oÁ ournns PRovtDÊruclns.

Autoria: Vereador Ricardo Rui.

O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da atribuição que lhe confere o inciso Vl do artigo 63 da tei
Qggânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte Leí:

diagnóstÍco estabelecer o quadro de doenças crônicas e prever o uso de medicamentos de uso contínuo e

controlado terão a renovação automática das receitas através do Cartão-Receita.

Parágrafo Único - Consideram-se doenças crônicas, aquelas que prevêem o uso de medicamentos de uso
contínuo, tais como hipertensão arterial, diabetes, osteoporose, cardiopatia, vasculares, epilepsia,
HIV(AIDS) entre outras diagnosticadas.

Art. 2l A Secretâríe de Saúde do Município ficará responsável pela confecção do Cartão-Receita e a

fiscalização da sua utilização.

Parâgralo Único - No Cartão-Receita deverão constar os dados pessoais do paciente, a medicação, o nome
do médico responsável e a validade do cartão.

Art,3l O Cartão-Receita terá a validade de 1 (um) ano e será renovado a partir da autorização do médico
do hospital, pronto-socorrq pronto-atendimento e unidade de saúde.

Art. 1e

AÍt.4s

Os pacientes dos hospitais, prontos-socorros, prontos-atendimentos e unidades de saúde, cujo

Fica autorizado o Executivo Municipal a proceder convênios com o SUS, Governo do Estado de
São Paulo e Governo Federal para viabilizar o Cartão-Receita e o disposto nesta Lei, nas suas unidades de
atendimento à saúde que atendam na Cidade de Guarulhos.
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18t09t2020 Lei Ordinária 6í77 2006 de cuarulhos SP

As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias,

consignadas em Orçamento, suplementadas se necessário.

AÉ, 5T

AÍt. 6t O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, após a publicação.

Guarulhos, 13 de setembro de 2006,

ELÓIPIETÁ

Prefeito Municlpal

JOSÉ JOÃO BEZERRA BICUDO

Secretário

Data de lnserção no Sistema LelsMunlclpols:02/05/2(n7

Nota: Este texto dlsponlblllzado não substttul o orlglndl publlcodo em Dlárlo Ofictal,
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Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte
Gerência de Assistência Terapêutica rfrsus

I

I

ORIENTAçõTS SOSNE A VALIDADE DAS RECEITAS UÉOTCNS . SMSA.BH - 2011

1. Medicamentos de uso em oatolooias crônicas

. As,prescrições de medicamentos de uso crônico, para efeito de dispensação, têm validade
até a data de retorno estabelecida pelo médico, que deverá estar registrada na receita.

Receita de medicamento de uso crônico deve ser emitida em 2 íduasì vias, sendo que a
primeira via deve ficar retida na farmácia e a segunda via deve ser entregue ao paciente.

O fornecimento do medicamento de uso crônioo se dará pelo período em que foi prescrito
pelo médico no centro de saúde onde o usuário fez seu cadastramento.

Após o primeiro atendimento, o medicamento será fornecido mensalmente, para o período de
30 (trinta) dias, durante o período de tratamento registrado pelo médico na receita.

Caso o médico não tenha registrado na receita a data do retorno ou a duração do
tratamento, o atendimento será feito até que se complete a quantidade total prescrita.

A receita que contiver dose e intervalo de administração do medicamento, acompanhado
somente da expressão "Uso contínuo", sem definição do período de tratamento (número de
unidides - comprlmidos, frasco, etc. ou data de retorno) será atendida para 1 (um) mês e o
usuário deverá ser orientado da necessidade de obter nova receita para 

-posterior

atendímento.

Medlcamentos de uso em oatolooias aoudas

As prescrições de medicamentos usados em patologias agudas têm validade por 15 (quinze)
dias, a partir da data de emissão.

Quando for necessário prescrever tais medicamentos em quantitativo maior ao padronizado,
o prescritor deverá emitir relatório informando a justificativa do uso.

Exceções:

Antimicrobianos (RDC no 20 - O5lO5l2OIt)

' As receitas de antimicrobianos têm validade por 1O (dezì dias, a partir da data de
sua emissão,

. O fornecimento dos antimicrobianos é feito na íntegra.

' Receitas de antimicrobianos devem ser prescritas de forma legível, sem rasuras, êm 2
íduasì vias e contendo dados obrigatórios: identificação do paciente; nome do
medicamento ou da substância prescrita sob a forma de Denominação Comum
Brasileira (DCB); dose ou concentração, forma farmacêutica, posologia e quantidade;
identificação do emitente (inclusive sua inscrição no Conselho Regional), assinatura e
data da emissão.

Em caso de necessidade de tratamento prolongado, a receita terá validade por um
período de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão. A receita'deverá
conter a indicação de "uso contínuo", indicando a quantidade a ser utilizada para cada
30 (trinta) dias. O medicamento será fornecido mensalmente, para o período de 30
dias de tratamento, até que se complete a quantidade total prescrita.

oseltamlvir (controle especial - Lista c 1 - portada svs/MS no 344 de t2toslgg)
' As receitasde-Oseltamivir (Tamiflu@) têm validade por 5 (cinco) dias. após a

data de emissão,

2

Av. Af
Tslefone (31) 3277 7803

onco Pera, 2336 - Funcionórios - Belo Horizonte - MG - CBp: 30.130-00?
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Secretaria Municipal de Saúde de Belo Hor2onte

Gerência de Assistência Terapôutica sus

A receita do medicamento deve emitida em 2 íduasì vias, sendo que a primeira
via deve ficar retida na farmácia e a segunda via deve ser entregue ao paciente.

3. Medicamentos sob controle especial - (Portaria SVS/MS no 344 de 12105/98)

Lista A (entorpecentes)

. As receitas de medicamentos da Lista A1 têm validade por 3O (trintaì dias, a partir
da data de sua emissão,

. O medicamento deve ser prescrito em receituário próprio - "Notificação de Receita A"
de cor amarela.

. A "Notificação de Receita A" tem validade por 3O (trinta) dlas, a partir da data de
sua emissão e é válida em todo território nacional, sendo necessário que seja
acompanhada da receita com justificativa do uso, quando para aquisição em outra
unidade federativa.

. Pode ser prescrito somente 1 (um) medicamento por "Notificação de Receita",

. A quantidade prescrita pode ser de no máximo 5 (cinco) ampolas e para as demais
formas farmacêuticas, o suficiente para 30 (trinta) dias de tratamento.

Lista 81 (Inclul as drogas capazes de induzir dependência ffsica ou psíquica)

. As receitas de medicamentos da Lista 81 têm validade oor 3O ítrinta) dias, a paftir
da data de sua emissão.

r Q medicamento deve ser prescrito em receituário comum, acompanhado da
"Notificação de Receita B" de cor azul.

. A "Notificação de Receita B" tem validade oor 3O ítrintaì dias, a paÉir da data de
sua emissão e só é válida no estado onde foi emitida.

. Pode ser prescrito somente 1 (um) medicamento por "Notificação de Receita".

. A quantÍdade prescrita pode ser de no máximo 5 (cinco) ampolas e para as demais
formas farmacêuticas, o suflciente para 2 (dois) meses de tratamento, sendo que o
fomecimento será feito mensalmente.

Lista 82 (Psicotrópico anorexígeno)
. As receitas de medicamentos da Lista 82 têm validade por 3O (trinta) dias, a partir

da data de sua emissão.

O medicamento deve ser prescrito em receituário comum,
"Notificação de Receita 82" de cor azul.

acompanhado da

A "Notificação de Receita B.2" tem validade por 3O ítrinta) dias, a paftir da data de
sua emissão e só é válida no estado onde foi emitida.

A quantidade prescrita pode ser no máximo para 30 (dias) de tratamento.

Os profisslonais prescritores dos medicamentos contendo a substância sibutramina,
seus sais e isômeros, bem como intermediários deverão cadastrar-se no Sistema
Nacional de Notificações para a Vigilância Sanitária - NOTIVISA, com acesso disponível
no sítio eletrônico da ANVISA na internet (RDC 52 de 06/10/2011).

Lista Cl (Inclui os anticonvulsivantes, antiparkinsonianos, antidepressivos e antipsicóticos)
. As receitas de medicamentos da Lista Cl têm validade oor 3O (trinta) dias, a paftir

da data de sua emissão.

Av. Afonso Pens,2336 - Funoionórios - Belo Horizonte - MG - CEP: 30.130-007
Telefone (31) 3277 7803
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Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte
Gerència de Assistência Terapêutlca sus

A receita (especial - branca) deve emitida em 2 (duas) vias, sendo que a primeira
via deve ficar retida na farmácia e a segunda via deve ser entregue ao paciente.

Podem ser prescritos até 3 (três) medicamentos da lista Cl por receíta.

A quantidade prescrita pode ser de no máximo 5 (cinco) ampolas e para as demais
formas farmacêuticas o sufìciente para 2 (dois) meses de tratamento, conforme
posologia registrada na receita, sendo que o fornecimento será ser feito mensalmente.

Anticonvulsivantes e antiparkinsonianos (biperideno; carbamazepina;
fenobarbital; fenitoína; oxcarbazepina; valproato de sódio): As receitas de
medicamentos anticonvulsivantes e antiparkinsonianos tem validade por 6 (seisì
meses, a partir da data de sua emissão, sendo que o fornecimento será ser feito
mensalmente,

Lista C2 (Retinóides de uso sistêmico)

. As receitas de medicamentos da Lista C2 têm validade oor 3O (trintaì dias, a partir
da data de sua emissão e só é válida no estado onde foi emitida.

' O medicamento deve ser prescrito formulário próprio - "Notificação de Receita
Especial Retinóides Sistêmicos" de cor branca e deve vír acompanhada do Termo de
Consenti mento Pós-Informação.

. A quantidade prescrita pode ser no máximo para 30 (dias) de tratamento e limitado a
5 (cinco) ampolas por medicamento injetável.

Lista C3 (Talidomida - RDC no 11 - 22lO3l2Ot,L)
. O medicamento deve ser prescrito em receituário próprio - "Notificação de Receita de

Talidomida" - acompanhado do Termo de Responsabil idade/Esclareci mento.
. A "NotifÌcação de Receita de Talidomida" tem validade oor 2O (vinteì dias, a partir

da data de sua emissão e só é válida no estado onde foi emitida.
. A quantidade prescrita pode ser no máximo para 30 (dias) de tratamento.
. O Termo de Responsabilidade/Esclarecimento deve preenchido e assinado pelo

prescritor e paciente, em 3 ítrêsì vias, sendo que a primeira via deve ficar retida no
prontuário; a segunda via deve ser arquivada na farmácia e a terceira via deve ser
entregue ao paciente.

. Os prescritores de Talidomida devem ser cadastrados na Autoridade Sanitária
competente.

. A Talidomida está indicada para CID: A30 (Hanseníase); 823.8 (DST/AIDS: Úlceras
aftóide idiopática em pacientes portadores de HIV/AIDS); M32 (Lúpus eritematoso);
Y83,0 (Doenças enxerto X hospedeiro); C90 (Mieloma múltiplo), Outras patologias
não contempladas anteriormente devem ter autorização especial da ANVISA.

Lista C4 (Anti-retrovirais - Sujeitas a Receituário do Prcgrama DST/AIDS)
. As receitas de medicamentos da Lista C4 têm validade oor 3O (tdntaì dias, a partir

da data de sua emissão e só é válida no estado onde foi emitida.
. A receita deve emitida em 2 íduasì vias, sendo que a primeira via deve ficar retida

na farmácia e a segunda via deve ser entregue ao paciente,

' Podem ser prescritos até 5 (três) medicamentos da lista C4 por receita.

Lista C5 (Anabolizantes)

. As receitas de medicamentos da Lista C5 têm validade oor 3O (trinta) dias, a partir
da data de sua emissão e é válida em todo território nacional.

Av. Afoago Pena,2336 - Funoionários - Belo Horizonte - MG - CEP: 30.130-007
Telefono (31) 327? 7803
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Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte

Gerência de Assistência Terapêúica sus

A receita deve emitida em 2 (duasì vias, sendo que a primeira via deve ficar retida
na farmácia e a segunda via deve ser entregue ao paciente.

A quantidade prescrita pode ser de no máximo 5 (cinco) ampolas e para as demais
formas farmacêuticas o suficiente para 2 (dois) meses de tratamento.

4. Considerações gerais:

4.1 Aspectos leoais da orescricão:
. De acordo com a legislação vigente, as receitas somente poderão ser aviadas quando

prescritas por profissionais devidamente habilitados e com as seguintes informações
devidamente registradas:

a- Identificação do usuário: nome do paciente;

b- Nome genérlco do medicamênto
c- Identificação da posologia: dosagem ou concentração, forma farmacêutica, quantidade e
via de administração

d- Duração do tratamento (data de retorno estabelecida pelo médico)

d- Data da emlssão;

e- Identificação do prescritor: Nome e número de registro no Conselho Regional (CRM) e
assinatura.

O fomecimento de medicamentos somente será feito mediante apresentação da receita
em 2 (duas) vias.

A receita é um documento pessoal e intransferível, jamais poderá ser alterada ou
rasurada.

Convém ressaltar que as receitas médicas e odontológicas no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), devem adotar a Denominação Comum Brasileira - DCB (ou seja, o
nome genérico, da substância ativa), ou na sua falta, a Denominação Comum
Internacional (DCI), conforme determina a Resolução 39t/99 que regulamenta a Lei
Federal no 9.7871t999 e o Decreto no 793/93 - art. 10 e a Recomendação no 3t de
3O/03/20L0 do Conselho Nacional de Justiça.

GEMED/SMSA - OUTUBRO/2o1 1

Av. Afonso Pena,2336 - Funcion6rios - Belo HoÍizonte - MG - CEP: 30.130-007
Telefono (31) 3277 7803
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RESUMO VALTDADE REGE|TASTPRESCR|çÕES - SMSA/BH - 20íí

PORTARIA 344198 (e atualizações) - RDG 20n0fi - RDC 52n0fi

Av. Afooso Pena,2336 - Funcionários - Belo HoÌizonte - MG - CEP: 30.130-007
Telefone (31\ 3277 7803

püaMersal -
de

a data de retorno ou prazo
recefra

De uso

Quaúidade Márima
por Receita

Quantilade p/ 30 dias de
tratamento
QuantkJade p/ 60 dias de
tratamento
CluantHade p/ 30 dias de
tratiamento
Quantilade p/ 60 dias de
tratamerúo
QuantkJade p/ 60 dias de
tratamento

Quarúitade p/ 30 dias de
tratamento

Quantklade p/ 30 dias de
tratamento

Conforme protocolo do
Ministério da Saúde
Quantijade p/ 60
dias de batamento
GorìfoÍme posologh.

ConfoÍme protocob
estabelecido-

Vali(hde da receiüa após
prescrita

30 dias - válila ern todo tenitório
nacional ícorn iustificativa)
30 dias - válirta someÍúe Íìo
estado emitente
30 dias - válHa somente no
estado emitente
30 dbs - válida ern todo tenitório
nacional
30 dias - úliria ern todo tenitório
nacional

30 dias - válUa ern todo tenitório
nacional

20 dias - válida somente no
estado emitente

30 dias - válHa somente no
estado ernitente
30 dias - vrálida ern todo o
tenitórb nacional
10 dias - válida ern todo o
tenitório nacbnal
(Uso contÍnrc - validadê 90 diasì
5 dias - válida em todo o
tenitóric nacional

Tipo de Rceita

Noti$cação Reoeila A- Anareh

Notificação Receita B -Azul

Notifrca@o Receila B2 - |uul

Receita de Controle Espechl / Branca / ern 2 vbs

Receita de contde Espechl (2 üas)

Notificação de Receita Especbl Retiúiles lBrane I
Temo de ConhecimeÍúo de rism e consentlnento
pos-informação para pacientes do selo femhino
menores de 55 arps de idade / Termo de
Conhecimentos de risco e consentimento pós-
informa@ para lpÍnerìs e mulheres ma'ores de 55
anos de dade
Noüfrcação de Receita Tal-ldomida / Branca /
Acompanhada do Termo de Esclarecimento par:a
Usuárb de Talklomlla e Termo de ResoonsabilkJade.
Receita de Conúde Especiail / Branca / Sujeitas a
Receituário do Proqrama DST/ADS
Receita de Confde Especial / Branca / ern 2 vias.

Receita Branca / ern 2 vias

Receita Branca / ern 2 üas
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No 369/2020
DE:

Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais
DATA:

18t09t2020
PARA

Consultoria Jurídica - COJUR
PSCC

't2907t2020
ASSUNTO:

lnformações quanto ao projeto de leique instituio cartão receituário

Cumprimentando-os cordialmente, em resposta ao Oficio n" 107412020 da Diretoria de

Assuntos Legislativos, Casa Civil, a respeito do Projeto de Lei no 0268.512020, que "lnstitui o

Cartão Receituário para tratamento de doenças crônicas previamente diagnosticadas, aos

pacientes que realizem tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de Santa

Catarina", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado

de Santa Catarina (ALESC), temos que considerar:

O Município de Guarulhos foi o pioneiro na criação e uso do cartão receituário, instituindo-

o pela Lei n." 6177 de 13 de setembro de 20061'O Cartão receita ainda é um instrumento ainda

inédito a nÍvel estadual, sendo adotado por algumas prefeituras principalmente no Estado de

São Paulo. Tal fenamenta tem por escopo facilitar aos pacientes com diagnóstico crônico que,

por isso, fazem uso de medicamentos de forma contínua.

Em sua maioria, os projetos e as leis municipais, autoriza o poder executivo a instituir e

disponibilizar aos pacientes dos hospitais, prontos-socolïos, pronto- atendimentos e Unidades

de Saúde de Piracicaba, cujo diagnóstico estabelece o quadro de doenças crônicas e prevê o

uso de medicamentos de uso contínuo e controlado.

Os portadores de doenças crônicas têm a renovação automática dos receituários médicos

referentes aos medicamentos utilizados para seu tratamento, por meio do Cartão Receita. São

consideradas doenças crônicas aquelas que preveem o uso de medicamentos de uso contínuo,

tais como: hipertensão arterial, diabetes, osteoporose, cardiopatia, vasculares, epilepsia,

Síndrome da lmunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras diagnosticadas, desta forma, pelo

profissional médico.

O Cartão Receita deveria ser confeccionado em material durável e constar os dados
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pessoais do paciente, a medicação, o nome do médico responsável e a validade

maioria dos municípios que adotaram o uso desse instrumento determinaram a validade de seis

meses, outros, um ano, e renovado sêmpre por igual período a partir da autorização de

profissional médico pertencente à rede de saúde.

O Cartão pode ser suspenso ou cancelado a qualquer tempo, quando, por exemplo, o
paciente deixar de realizar quaisquer exames periódicos de acompanhamento à saúde

solicitado pelo profissional médico.

Alguns municípios também autorizaram o Executivo a firmar convênios com o SUS, com o
governo estadual e federal para viabilizar o sistema disposto na lei, nas suas Unidades de

atendimento à saúde.

"com a instituição do cartão, entendemos que haverá maior agiridade na

assistência farmacêutica aos pacientes crônicos, sem, contudo, prejudicar o

acompanhamento preventivo ao seu quadro clínico, por meio das aferições

periódicas recomendadas pelo profissional médico. o cartão objetiva a

praticidade e economia que facilita o dia-a-dia dos cidadãos que necessitam

adquirir o seu medicamento e também para com a Administração pública,

que terá uma demanda muito menor de pessoas marcando a consulta,

esperando pelo atendimento, no dia do atendimento, enfim, isso tudo de

uma forma organizada e controlada" (Vereador Jonson de oliveira, autor do

projeto de Lei 14412019 do município de Piracicaba - Sp)

lmportante destacar dois fatos sobre legislação acerca de medicamentos: A Lei

13.73212018 determinou que as receitas médicas têm validade nacional; e em janeiro de 2018,

o Ministério da Saúde ampliou a validade das receitas atendidas pelo Programa Farmácia

Popular do Brasil. O prazo de validade das prescrições, laudos ou atestados médicos para

retirar medicamentos do Programa Farmácia Popular do Brasil passou de 120 para 180 dias,

exceto para os anticoncepcionais que permaneceram com validade de 365 dias. A ampliação de

prazo de validade teve como objetivo equiparar os prazos das receitas emitidas e atendidas pelo

Sistema Único de Saúde (SUS) com as receitas emitidas e atendidas pela rede credenciada do

Farmácia Popular, com exceção dos medicamentos controlados que tem validade nacional de

30 dias.2
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Sendo o que tínhamos para o momento, ficamos a disposição para esclarecer eventuais

dúvidas.

Atenciosamente

Márcio Mesquita Judice
Superintendente dos Hospitais Públicos Estaduais

Danilo Guimarães
SES/SUH/ASJUR

l. Lei municip al 6177 12006;
2. https://www.crfins.org.br/noticias/farmaceulicol44l7-prazo-de-validade-das-reoeitas-no-brasil

ot
5
N
oE
o
'0

I
,g

€
F
oË
õto
c
Ë3Eo
fr
so
bt
g

È
ã
dç
oüo
ai
FË

8g
Fq
ètN
s.s
NÈ
e8OO
fie
É5
ÉË
lõos
U'ô
983(J2l)
_ei
3g
oË.
l!o9írôts
?ë
<.bFO5e
8Eulx
=IAG

p-ã
s5
bgÈ.ioo
6$v, dl

-gü'-a ol,

ãE
Eb
ËÈ.ãe

ËËp6

$ã
ËE
ogE--
Ëm
Et
EE
6g
8F'Ëõ

Ë$

ËfiÈ€
E6
8E
.0o
Sn
-Go'E
'ãe

5Ë
í3



Governo de Santa Catarina
Sscretada da Ertado da Saúde
Slrtema Únlco de Saúde
Superlntendâncla de PlaneJamento em Saúde
Dlrstorla dc AsslrtÕncla FarmacÕuüca

coMUNrcAçÃo TNTERNA No 22112020
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DE: Diretoria de Assistência Farmacêutica DATA:

22/t012020

PARA: COJUR

ASSUNTO: lnformações quanto ao projeto de leique institui o cartão receituário

Em resposta ao Ofício n' 1074/2020 da Diretoria de Assuntos Legislativos, Casa Civil, a respeito

do Projeto de Lei ne 0268.512020, que "lnstitui o Cartão Receituário para tratamento de doenças

crônicas previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizam tratamento em unidades públicas

de saúde no Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), temos que considerar:

O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica é uma estratégia de acesso a

medicamentos no âmbito do SUS que caracteriza-se pela busca da garantia da integralidade do tratamento

medicamentoso em nÍvel ambulatorial e suas linhas de cuidado estão definidas em Protocolos Clínicos e

Diretrizes Terapêuticas - PCDTs. publicados pelo Ministério da Saúde - MS.

Os medicamentos que fazem parte do rol de medicamentos do CEAF tem como característica o alto

valor unitário, a indicação de uso prolongado e/ou serem destinados ao tratamento de doenças raras e/ou

não disponíveis no mercado.

Com a publicação da Portaria ns 13 de O6lOtl2O2O, o tempo de tratamento possível de atendimento

com uma receita e um LME passou de 3 (três) para 6 (seis) meses. Dessa forma, não havendo necessidade

de troca de medicamento ou mudança de posologia, o paciente necessita apresentar nova receita a cada 6

meses.

Trata-se de patologias que necessitam de cuidados especializados e acompanhamento regular pelo

médico prescritor, além de algumas requererem reavaliações centrais na DIAF com apresentação de

exames, para monitoramento da evolução do tratamento. Além disso, para o tratamento de algumas

patologias, são utilizados medicamentos de uso controlado pela Portaria 3441998 e outras legislações

específicas e sujeitos a fiscalização regulatória.

Além disso, para os tratamentos de doenças de importância epidemiológica ou de perfil endêmico, e

outras consideradas como de caráter estratégico como o HlV, toxoplasmose, brucelose, entre muitas

outras, nas quais utiliza-se medicamentos pertencentes ao Componente Estratégico da Assistência



Governo de $anta Catarina
Secratarla de Ertado da Saúde
Slrtema Únlco de Saúde
Superlntendâncla de Planefamento em Saúde
Dlrstorla de Arslstêncla Farmacôuüca

UN No 22í
Farmacêutica tem'se considerável heterogeneidade no tempo de tratamento. Variando de doenças

sexualmente transmissíveis até as transmitidas por vetores (como dengue, leishmaniose, etc), geralmente

o tratamento é de curta e média duração, com exceção de agravos como o HlV, doença crônica de

tratamento vitalício, a qual possui formulário de solicitação de medicamento próprio, válido por até seis

meses, tempo no qual obrigatoriamente o paciente deve voltar ao médico, fazer novos exames e avaliar a

eficácia do tratamento.

Pelo exposto, o estabelecimento do "Cartão Receituário para tratamento de doenças crônicas,, não

se aplica à pacientes que recebem medicamentos via CEAF ou CESAF. Entretanto, deve ser avaliado se é

interessante a criação do referido Cartão para fornecimento de medicamentos para doenças crônicas na

Atenção Primária.

Sugerimos solicitar também manifestação da APg CRM e cosEMs para que emitam parecer sobre

este Projeto no Componente Básico da Assistência Farmacêutica.

Atenciosamente,

[docu me nto co m o ssi natu ra di gita t]
Adriana Heberle

Diretora de Assistência Farmacêutice

?
DIAF

Rue Es{n'Ë Júnror, no g00 -Ânexo r $E$ - í. endar " ccnbo - Ftotr.nópotr , 8c - 8È0r5.l30 iiiffiÍËTàbÍon:({8}3ô6tl50s 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCA DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE
DTREToRTA DE ATENÇÃo pRtMÁRtR À snúoe

PARECER N' 0629 Florianópolis, 18 de novembro de 2020.

Referência: PSES N" 00012907/2020
(Este Processo digital está vinculado
ao processo SCC 00012788/2020)

Prezado,

Em resposta ao PSES scc 0001290712020 e ofïcio n' 1074/2020

da Diretoria de Assuntos Legislativos, Casa civil, a respeito do projeto de

Lei no 0002685/2020, que "Institui o Cartão Receituário paÍa hatamento de

doenças crônicas previamente diagnosticadas, aos pacientes que realiza1a1r

tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de Santa Catarina,'

informamos que:

A Diretoria de Atenção Primária à saúde (DAps), diretamente

subordinada à Superintendência de Planejamento em Saúde (SpS) tem denfe

suas atribuições, formular, implantar, implementar, coordenar, monitorar,

avaliar políticas, programas e estatégias da Atenção primária à Saúde (ApS)

no Estado de Santa Catanna, em parceria com as Gerências regionais de

saúde (SES/SC).

o Núcleo de condições crônicas (NCC), unidade de coordenação,

diretamente subordinada à DAPS desenvolve múltiplas ações pal;a o

gerenciamento da atenção das pessoas com doenças crônicas, denüe elas,

Hipertensão Arterial sistêmica (HAS); Diabetes Mellitus (DM), Doença

Renal crônica (DRc), Doença Respiratória crônica e sobrepeso e

Obesidade (SES/SPS/DAPS 2019). Uma das competências deste núcleo eskí

Rua Esteves Júnior, 390 - 3o andar - Florianópolis - SC - 88.015-130
Telefone: 3664-7275
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ó
cFIs.

atrelada à construção e implementação das Linhas de Cuidado das Pessoas

com condições crônicas, em especial as Doenças crônicas Não

Transmissíveis (DCNT).

considerando a Portaria N' 483 de 2014 que redefine a Rede de

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema

Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas

liúas de cuidado, destacamos a promoção e aprimoramento da qualidade de

atenção à saúde dos usuários com doenças crônicas, por meio do

desenvolvimento de ações coordenadas e contínuas, na busca pela

integralidade e longitudinalidade do cuidado em saúde. sendo assim, uma

das ações que reforça a longitudinalidade do cuidado refere-se a garantia e o

acesso aos insumos e medicamentos, entre eles, os de uso contínuo

dispensado às pessoas com doenças crônicas.

considerando o parecer técnico do conselho Regional de

Medicina, emitido em 2011, em situações especíÍicas de uso prolongado de

medicamentos e que não necessitam de reavaliação clínica a cada noventa

dias conforme com a estratificação de risco (Caderno de Atenção Básica

sobre Cúdados de Pacientes com condições crônicas n. 34 (2004) pode-se

fornecer uma receita complementar (ou seja, replicar a receita) paru

completar o tempo de uso de medicamento até o agendamento de uma nova

consulta para o cuidado continuado das pessoas com condições crônicas. O

fornecimento desta receita, nestes casos específicos, precisa ser deÍinido em

protocolo/fluxos.

Na Atenção Primrária em saúde, caso haja impossibilidade da

consulta médica para emissão de uma receita médica, a enfermeira da

Estatégia da Saúde da Família poderá realizar a replicação de receita de

medicamentos de uso contínuo de tada vermelha por meio de uma consulta

de enfermagem. Já a emissão de receitas controladas (receituário antl,

branco carbonado e amarelo) deve respeitar a legislação vigente,

Rua Esteves Júnior, 390 - 3o andar - Florianópolis - SC - 88.015-130
Telefone: 3664-7275
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especificaÍnente a Portaria ANVISA n'34411998, que aprova o regulamento

técnico sobre substÍìncias e medicamentos sujeitos a controle especial e a
RDc ANVISA n" 58/2007, que dispõe sobre o aperfeiçoamento do contole
e fiscalização de substâncias psicotrópicas anorexígenas. portanto,

dependendo da classe de medicamento controlado o pÍazo da prescrição não

deve exceder 30 ou 60 dias.
4E ação da enfermagem, quando praticada pelo Enfermeiro, a

prescrição de medicamento durante a consulta de Enfermagem, amparado

por protocolos clínicos, com o objetivo de intervir sobre os problemas de

saúde, respondendo este profissional integralmente pelos atos praticados,

conforme artigo 1 da Resolução do Cofen 317/2007 e artigo 1l da Lei N"
7.498/86. Para isso, o paciente precisa vir até a unidade de saúde para buscar

medicamento de uso contínuo de ta{a vermelha, prescrito e registrado no

prontuário eletônico do cidadão pelo médico como uso contínuo (entende-

se por "uso contínuo" a "prescrição dos medicamentos dos programas de

Saúde" : diabetes, anti-hipertensivo e anticoncepcional).

Reforçamos que para os medicamentos de uso contínuo regisfado

em prontuário eletrônico, a enfermeira da unidade da saúde poderá, então,

dnrante a consulta enfermeira replicar a receita nos casos que haja
impossibilidade de realízar uma consulta médica. Entretanto, ta]

procedimento (prescrição e replicação de receita) deve estar definido em

Protocolo Municipal conforme rege as legislações de exercício profissional

da enfermagem sobre prescrição de medicamentos e exames, Resolução

coFEN 317/2007.

Toda a prescrição de medicamentos no âmbito dos serviços

públicos de saúde deverá seguir a dosagem, apresenüação e medida existente

na Relação Municipal de Medicamentos (REMUME) e/ou listas

complementares da Secretaria Municipal.

Rua Esteves Júnior, 390 - 3o andar - Florianópolis - SC - gg.0l5-130
Telefone: 3664-7275



Pelo exposto, o estabelecimento de um'ocartão Receituário para

tratamento de doenças crônicas" não se aplica à pacientes que recebem

medicamentos via Atenção Primária à Saúde. Entendemos que já existe um

documento legal, a Receita Médica, que é o instrumento que garante o

acesso de medicamentos à população assistida pelas equipes de saúde em

sc.

Tendo em visüa as informações supracitadas, é o parecer.

Atenciosamente,

Carmen Regina Delziovo

Superintendência de Planej amento

em Saúde - SPS

Jane Laner Cardoso

Diretoria de Atenção

PrimráriaàSaúde-DAPS

Maria Cataina da Rosa
Núcleo de Condições Crônicas

Rua Esteves Júnior, 390 - 3o andar - Florianópolis - SC - gg.0l5-130
Telefone: 3664-7275



ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo DA saúon
GABTNETE Do sncRnrÁnro
c oNsul, ToRrA .runÍnrc^L

PARECER NO PAR L&BTI2OaO.COJUR'SES

Florianópolis, 25 de novembro de 2011

Processo: SCC 1290712020

lnteressado: DIAL

Ementa: SCC 1290712020, Ofício n. L0741CC-DIAL-GEMAT.

Projeto de Lei n. 0268.512020, que "lnstitui o Cartão

Receituário para tratamento de doenças crônicas

previamente diagnosticadas, aos pacientes que realizem

tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de

Santa Catarina". Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

chegou a esta consultoria Jurídica o ofício n. L074!33-DIAL-GEMAT,

com a Consulta sobre o do autógrafo do Projeto de Lei, aprovado pela Assembleia

Legislativa, de origem parlamentar n. 0268,512020, que '/nsÍiÍuio Cartão Receituário
para tratamento de doenças crônicas previamente diagnosticadas, aos paclenÍes

que realizem tratamento em unidades públicas de saúde no Estado de Sanfa

Catarina".

É o relatório.

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 1z e 1g, do
Decreto n. 2.3821 20t4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar
pela Secretaría de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em
sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

4ft. L7. A 9CC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes
de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:
l- à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
ll - às secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, quanto à exÉtência ou não de
contrariedade ao interesse público; e

Rua Esteves Júnior, 160, 8o Andar, Cenho, Florianópolis/SC, CEp 88. I 15-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-monll- coJur(ãsaude. sc. gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
coNsuLToRrA .runÍorcl

lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
do Estado OCE), quando o autógraÍo versar sobre matéria afeta às suas
respectivas competências.
Art, 18. As respostas às consultas sobre autógraÍos deverão:
| - ser precisas, claras e objetivas;
ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo;
lV - se abster de sugerir modificações no seu telrto;
V - ser respondidas no prazo de S (cinco) dias úteis; e
Vl - observar, no que couber, o disposto no S So do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá recair
sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou dínea, (Grifado)

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,
por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre
Executivo e Legislativo:

Aft' 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o poder Legislativo
estadual reÍerente ao processo legislativo deve ser efetuado pela SóC, por
sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta manifestação será
encaminhada ao referido órgão.

No que diz respeito aos aspectos formais da proposta legislativa em
epígraÍe, há de se destacar que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina entende
que não cabe ao legislador fixar normas que gere aumento de despesa pública,

entendendo, ainda ser, tal atividade, restrita a iniciativa e competência do Chefe do
Poder Executivo, Nesse sentido.

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei Municipal iniciada e promulgada
pela Câmara. que obriga a divulgação dos valores gastos em todás as peças
de publicidade pagas com recursos municipais. orgãnização e funcionamento
da administração municipal. Aumento oé despela. tvtâtérias de iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo local. Arts. SO, S 2o, lll, e 71, ll e lV, da
Constituição Estadual. lnconstitucionalidade reconhecida. provimento. (TJ-Sg
- ADI: L62928 SC 2004.016292-8, Relator: MaurÍlio Moreira Leite, Data de
Julgamento : 201 07 |2OOS, Tribunal pleno)
Ação Direta de lnconstitucionalidade. Parágrafos 20 e 40 do artigo 21 da Lei
Complementar no 006/92, acrescentados pelo artigo 10 da Lei Cõmplementar
no 078102, do Município de Laguna. Emenda a Èrojeto de Lei originário do
Executivo Municipal que acarreta aumento de despesa. Veto. proinulgação
pela Câmara Municipal. Matéria de iniciativa exclusiva do Chefe Oo Foâer
Executivo local. Artigos 50, s 20, ll, e 52, l, da constituição Estadual.
Provimento. "Não cabe ao legislador municipal fixar normas que envolvam
vantagens remuneratórias aos servidores públicos municipais acarretando, de
forma indireta, aumento de despesa pública, atividade esta da estrita iniciativa
e comPetência do Chefe do Poder Executivo." (ADl no 136, de Joaçaba, rel.
Des. Atvaro wandeili). (TJ-sc - ADI: 22gsg sc 2002.00229s-9, Retator:

Rua Esteves Júnior, 1 60, 8. Andar, Cenno, Florianópolis/SC, CEp gg. I I 5-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mtil: cojur(d riude.sc. çov.br
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Maurílio Moreira Leite, Data de Julgamento: 19/03/2003, Órgão Especial,
Data de Publicação: Ação direta de inconstitucionalidade n. , de Laguna.)

Este é o mesmo posicionamento adotado pela Procuradoria-geral do Estado,

conforme se colhe do Parecer PPGE 3476lLO-3, o qual opina que para o

cumprimento de tais programas, é necessário que seja despendida uma estrutura

administrativa, senão vejamos:

[...] a medida legislativa que cria um programa e, em razão disso,
atribui a um órgão determinadas competências administrativas a
serem exercidas, está a impor ao Poder Executivo a adoção de uma
série de providências, iguais aquelas exigidas por ocasião de criação
de um órgão público, porque reúne todos os elementos exigidos para
tal, observadas as devidas proporções.

No mesmo sentido, entende a Suprema Corte que

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é Íirme no sentido de
ser inconstitucional lei de iniciativa do poder LegÍslativo que
desencadeia aumento de despesas públicas em matéria de iniciativa
do chefe do Poder Executivo, bem como assentou ser de
competência do Poder Executivo leis que estruturam ou alterem
órgãos ou secretais da administração públicas. (STF. ARE 784594
AgR, Rel p/Acórdão Min. Roberto Barroso, la Turma, j. em
o8l08l20L7)

Portanto, consideramos inapropriada a proposta no que diz respeito à sua

constitucionalidade: entendemos que é incidente em vício de origem, Este

posicionamento decorre do disposto no art.32 c/c arts.50, S2o, llt e 71, ll da Carta

Estadual, que alberga a separação dos poderes, garantindo autonomia de ação,

dentro da legalidade, a cada um dos poderes, dentro das atividades que lhe são

inerentes.

Assim sendo, verifica-se que o referido o projeto posto à análise incide em

criação de programa que atribui competências administrativas no âmbito do poder

Executivo iguais aquelas exigidas por ocasião de criação de um órgão público,

sendo necessário para tanto uma estrutura adequada para conferir efetividade ao

Projeto de Lei, sendo esta a justificativa da não observância ao princípio da

separação dos poderes.

Pois bem, dito isto, vale citar as conclusões da área técnica:

Rua Esteves Júnior, 160, 8" Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp 88. I 15-350
Telefone: (48) 3664-88a9; e-mail: colur{ãs aude.sc. sov. br
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Pelo exposto, o esfabe/ecimento de um "Cartão Receituário para tratamentode doenças crônicas" nãe s? .nlica à pacientes oue recebem
medicamentoì via,Atenção prir.nária 4 saúde. effiie umdorr^"nto l"o^1. ., R"""it" Médi"". qr" é--õ-1rffi qr"
oaranfe o acesso de medtbamentos à populacâo assisüda óerasãoulbãsE
saúdeemSC. DESTACADO

Assim, no que diz respeito ao seu panorama material, a proposta

legislativa não atende ao interesse púbtico, vez que, conforme bem alertado pela
área técnica, já existe documento legal destinado ao acesso de medicamentos à
população assistida pelas equipes de saúde em Santa Catarina. Ainda, em que pese
o bom propósito da iniciativa, em relação ao seu plano formal, esta consultoria
Jurídica se manifesta juridicamente contrária ao projeto de Lei 026g.5 12OZO,

alegando a inconstitucionalidade constatada na iniciativa do ato legislativo
avençado, ante a afronta ao princípio da separação dos poderes, pautada nos
ditames legais supracitados.

Ante o exposto, esta Consultoria manifesta-se desfavoravelmente ao
Autógrafo do Projeto de Lei n.0268.512020.

É o parecer,

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde

Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos lDlAL.

Rua Esteves Júnior, 160, 8" AndaÍ, C€'nto, Florianópoüs/SC, CBp gg.l lS-350
Telefone: (48) 3664-8849; e -mail: eotur{ò,<iude.sc. pov.br
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0268.512020 paraa Senhora Deputada Ana Campagnolo, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 23 de fevereiro de 2021
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